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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

O III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com o UNICURITIBA,
apresentou como temática central “Saúde: segurança humana para a democracia”. Esta
questão suscitou intensos debates desde o início e, no decorrer do evento, com a apresentação
dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e painéis que na no ambiente digital
ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I”, realizado no dia 25
de junho de 2021, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares.
Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e por Programas de Pós-Graduação em Direito pelos pós-graduandos, que
retratam parcela relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do
Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie/UNB

Prof. Me. Lucas Pires Maciel – UNIMAR

Prof. Dr. Ramon Rocha Santos – UFBA



38

O PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO NO ÂMBITO DO
CONSELHO DE FAZENDA ESTADUAL (CONSEF): UM ESTUDO

EMPÍRICO VISANDO À MELHORIA NA EFICIÊNCIA DA SOLUÇÃO DE
CASOS COMPLEXOS

Henrique Silva de Oliveira1

Agersueide Alves De Menezes
Ruandisten Pereira de Brito Cipriano

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Alguns dos vetores para a justiça da tributação são a racionalidade e a economicidade do
sistema tributário (Neumark, 1974), o que inclui a gestão e administração adequada de
conflitos tributários. Dentre os elevados custos de conformidade no Brasil, estão aqueles com
a gestão dos conflitos tributários, seja para o fisco (e os órgãos de gestão de conflito), seja
para o contribuinte (e os custos despendidos com planejamento e administração das rotinas
tributárias, e com a defesa de seus interesses perante o fisco ou perante o Poder Judiciário).

PROBLEMA DE PESQUISA

O modelo do processo administrativo tributário (PAF) no âmbito do Conselho de Fazenda,
SEFAZ/BA (CONSEF), que não admite soluções paralelas e contempla limitadas alternativas
de ingresso na discussão do conflito, é um obstáculo à sua eficiência como método de solução
de conflito?

OBJETIVO

Analisar meios de resolução de disputas justributárias sob uma perspectiva transdisciplinar, a
fim de oferecer soluções para melhor eficiência do PAF/CONSEF. Pretende-se ainda mapear
os Casos Complexos, propor parâmetros para sua configuração, e propor modificações na
legislação e nas práticas do CONSEF.

MÉTODO

Pesquisa jurídica empírica, já que pretende, para além de interpretar a norma, investigar os
meandros de sua produção e os efeitos de sua aplicação; e em lugar de discutir os limites da
competência que as leis atribuem ao CONSEF, investigar como este órgão e principalmente
como os seus membros pensam e atuam em concreto.

Empregam-se técnicas metodológicas de caráter tanto quantitativo (formação do banco de
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dados de decisões, associação a normas da legislação tributária, coleta e tabulação das
respostas a entrevistas, relatórios de investigação da utilização dos recursos) quanto
qualitativo (escolha de decisões para a caracterização de Casos Complexos, a partir da
experiência doutrinária e da vivência com o PAF).

RESULTADOS ALCANÇADOS

Estudo aprofundado da legislação do PAF no CONSEF e dos julgados;

Mapeamento dos Casos Complexos (em construção)

Estudo dos indicadores produzidos pela Coordenação do CONSEF, e acompanhamento de
seções de julgamento;

Visita técnica virtual orientada, com apresentação em conferência virtual aos alunos do
Centro Universitário Estácio da Bahia;

Trabalhos de curso (em elaboração).

Palavras-chave: conflitos justributários, processo administrativo tributário, casos complexos,

resolução, eficiência
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